
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.092.158 - PR (2017/0095278-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DELIA BEATRIZ REICHEMBACH 
ADVOGADOS : JULIO CESAR BROTTO  - PR021600 

 VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA  - PR027134 
 JOSÉ ROBERTO TRAUTWEIN  - PR023140 

AGRAVADO  : BEATRIZ LOURDES ORLANDINI 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA ROCHA  - PR013832 

 RODRIGO DA ROCHA LEITE  - PR042170 
 GUILHERME LOCATELLI RODRIGUES  - PR057060 
 FABIANO VICENTE RODRIGUES  - PR079179 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EXECUÇÃO. JUROS  MORATÓRIOS. 
PRECLUSÃO.   COISA   JULGADA.   INEXISTÊNCIA.  PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela alegada violação ao art. 535,  II,  
do  CPC/73. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração,  
a  matéria  em  exame  foi  devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

2. As matérias referentes a suposta violação do art. 206, § 3º, III, do 
Código Civil de 2002, art. 178, § 10, III, do Código Civil de 1916, e art. 27 
do Código de Defesa do Consumidor, não foram objeto de discussão no 
acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, não 
se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua 
apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

3. Esta  Corte  possui  o  entendimento de que os juros de mora e a 
correção  monetária são encargos acessórios da obrigação principal e 
devem  ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado o  
cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa 
dessa inclusão. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
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 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.092.158 - PR (2017/0095278-1)
  

AGRAVANTE : DELIA BEATRIZ REICHEMBACH 
ADVOGADOS : JULIO CESAR BROTTO  - PR021600 
   VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA  - PR027134 
   JOSÉ ROBERTO TRAUTWEIN  - PR023140 
AGRAVADO  : BEATRIZ LOURDES ORLANDINI 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA ROCHA  - PR013832 
   RODRIGO DA ROCHA LEITE  - PR042170 
   GUILHERME LOCATELLI RODRIGUES  - PR057060 
   FABIANO VICENTE RODRIGUES  - PR079179 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por DÉLIA BEATRIZ REICHEMBACH, 

sob a vigência do Novo Código de Processo Civil, contra decisão deste relator, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, com base nos seguintes fundamentos:

a) ausência de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, uma 

vez que, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 

devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente;

b) as matérias referentes a suposta violação do art. 206, § 3º, III, do Código Civil 

de 2002, art. 178, § 10, III, do Código Civil de 1916, e art. 27 do Código de Defesa do 

Consumidor, não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 

embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a 

sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ); e,

c) incidência da Súmula 83 do STJ no que se refere aos juros, porquanto a 

jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a atualização monetária e os 

juros legais são acessórios da condenação principal, motivo pelo qual, embora omisso o 

pedido inicial ou mesmo a sentença condenatória a respeito desses consectários, 

consideram-se eles implícitos, devendo ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já 

homologado cálculo anterior, não implicando esta inclusão em ofensa à coisa julgada.

Inconformada, a parte ora agravante, em apertada síntese, sustenta a 

existência de contradição na decisão recorrida, na medida em que não reconheceu a violação 

ao art. 535 do CPC/73 e, ao mesmo tempo, afirmou que não houve o devido 

prequestionamento da matéria em relação a qual alegou omissão.

Alega que houve violação ao art. 535, II, do CPC/73, pela ausência de 

enfrentamento da alegação de prescrição dos juros.
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Afirma que a Súmula 83 do STJ não se aplica ao presente caso, uma vez que a 

própria parte promoveu a execução da sentença sem os juros, e ainda requereu, por mais de 

uma vez, a homologação de cálculos sem tais consectários, deixando para pleitear a sua 

inclusão após o pagamento integral da dívida, motivo pelo qual resta clara a ocorrência de 

preclusão lógica e consumativa a esse respeito  (fls. 683-695).

Contrarrazões ao agravo interno às fls. 699-702.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.092.158 - PR (2017/0095278-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DELIA BEATRIZ REICHEMBACH 
ADVOGADOS : JULIO CESAR BROTTO  - PR021600 
   VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA  - PR027134 
   JOSÉ ROBERTO TRAUTWEIN  - PR023140 
AGRAVADO  : BEATRIZ LOURDES ORLANDINI 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA ROCHA  - PR013832 
   RODRIGO DA ROCHA LEITE  - PR042170 
   GUILHERME LOCATELLI RODRIGUES  - PR057060 
   FABIANO VICENTE RODRIGUES  - PR079179 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EXECUÇÃO. JUROS  MORATÓRIOS. 
PRECLUSÃO.   COISA   JULGADA.   INEXISTÊNCIA.  PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela alegada violação ao art. 535,  II,  
do  CPC/73. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração,  
a  matéria  em  exame  foi  devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

2. As matérias referentes a suposta violação do art. 206, § 3º, III, do 
Código Civil de 2002, art. 178, § 10, III, do Código Civil de 1916, e art. 27 
do Código de Defesa do Consumidor, não foram objeto de discussão no 
acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, não 
se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua 
apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

3. Esta  Corte  possui  o  entendimento de que os juros de mora e a 
correção  monetária são encargos acessórios da obrigação principal e 
devem  ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado o  
cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa 
dessa inclusão. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inicialmente, não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro 

fundamento que não aquele defendido pela parte. Destarte, não há falar em violação do art. 

535 do Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes 

ao litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e 
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fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão julgador que decline as 

razões jurídicas que embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo 

específico a determinados preceitos legais.

3. De outra parte, verifica-se que as matérias referentes a suposta violação do 

art. 206, § 3º, III, do Código Civil de 2002, art. 178, § 10, III, do Código Civil de 1916, e art. 27 

do Código de Defesa do Consumidor, não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, 

apesar da oposição de embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, 

o que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

4. Necessário esclarecer que não há contradição ao se apontar inexistência de 

afronta ao art. 535 do CPC/1973 e, ao mesmo tempo, afirmar ausência de 

prequestionamento. Isso porque o Tribunal pode ter se valido de outros fundamentos para 

decidir a lide.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL SUFICIENTE E FUNDAMENTADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CURSO 
SUPERIOR PARA CAPACITAÇÃO DE DOCENTES DA REDE ESTADUAL DE 
ENSINO. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução 
das questões abordadas no recurso de forma suficitemente fundamentada.
2. Não se conhece de recurso especial cujos dispositivos legais 
infraconstitucionais tidos por violados não foram objeto de análise e 
discussão pelas instâncias ordinárias, nem mesmo implicitamente, ainda que 
opostos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Não há contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja suficientemente 
fundamentado.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1466188/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014)

5. Por fim, no que se refere aos juros, a jurisprudência desta Corte Superior é 

pacífica no sentido de que a atualização monetária e os juros legais são acessórios da 

condenação principal, motivo pelo qual, embora omisso o pedido inicial ou mesmo a 

sentença condenatória a respeito desses consectários, consideram-se eles implícitos, 

devendo ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado cálculo anterior, 

inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa dessa inclusão.
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados (grifamos):

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.  EXECUÇÃO.  CORREÇÃO  
MONETÁRIA.  JUROS  MORATÓRIOS. PRECLUSÃO.   COISA   JULGADA.   
INEXISTÊNCIA.  PRECEDENTES.  DECISÃO MANTIDA.
1.  Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra decisão  
publicada  na  vigência  do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos  os  
requisitos  de  admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos 
do Enunciado nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na  sessão  de  9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)  serão  exigidos  os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2.  A  entidade  não  apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão  adotada,  que  se apoiou em entendimento aqui consolidado 
para conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial.
3.  Esta  Corte  possui  o  entendimento de que os juros de mora e a 
correção  monetária são encargos acessórios da obrigação principal 
e devem  ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já 
homologado o  cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à 
coisa julgada por causa dessa inclusão. É o caso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 856.426/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 02/09/2016)
____________
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. EXECUÇÃO. COISA JULGADA. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OMISSÃO DA SENTENÇA. VERBA ACESSÓRIA. 
INCLUSÃO NA FASE DE LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CRITÉRIO DE CÁLCULO. 
INEXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, a atualização 
monetária e os juros legais são acessórios da condenação principal, 
motivo pelo qual, embora omisso o pedido inicial ou mesmo a 
sentença condenatória a respeito desses consectários, 
consideram-se eles implícitos, devendo ser incluídos na conta de 
liquidação, ainda que já homologado cálculo anterior, não 
implicando esta inclusão em ofensa a coisa julgada. Precedentes.
2. O erro material de cálculo passível de correção, segundo os ditames do 
art. 463, inciso I, do CPC, é aquele decorrente de inexatidão meramente 
aritmética, que não pode ser confundido, como consabido, com a mera 
discordância do executado acerca dos critérios de cálculo a serem utilizados 
na fixação do quantum debeatur, tais como incidência de expurgos 
inflacionários, de índices de correção monetária e de juros.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1532388/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 16/11/2015)
____________
AGRAVO REGIMENTAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. ENTREGA DE IMÓVEL NO PRAZO. 
LUCROS CESSANTES. ALUGUÉIS. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO 

Documento: 1634877 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2017 Página  7 de 4



 
 

 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. JULGAMENTO ULTRA OU EXTRA PETITA. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. A correção monetária não constitui plus ou acréscimo material à dívida, 
mas simples mecanismo de recomposição do seu valor monetário em razão 
do tempo transcorrido. Assim, no caso de dívida de valor, a correção 
monetária deve ocorrer a partir de cada desembolso, ou, como no caso em 
exame, a partir da data em que a recorrida devia pagar aluguéis ao 
comprador do imóvel. Aplica-se, assim, a Súmula n. 43/STJ: "Incide correção 
monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo".
2. O termo inicial dos juros das parcelas vencidas por ocasião da 
propositura da ação não pode ser a data do hipotético desembolso dos 
aluguéis, haja vista que esta não é legalmente marco constitutivo da mora 
do devedor, em se tratando de obrigações ilíquidas. Do Supremo, aplica-se 
a Súmula n. 163: "Salvo contra a Fazenda Pública, sendo a obrigação 
ilíquida, contam-se os juros moratórios desde a citação inicial para a ação".
3. Desse modo, por razões lógicas, os juros moratórios contam-se a partir 
da citação, em relação às parcelas vencidas por ocasião da propositura da 
ação, e de cada vencimento, quanto às vincendas.
4. Se o acórdão recorrido fixou o termo inicial dos juros moratórios em datas 
pretéritas (hipotético desembolso dos valores de aluguéis) e o recorrente 
pretendia a postergação para momento futuro (confecção do laudo na fase 
de execução), pode o julgador eleger uma data intermediária, no caso, a 
citação, quanto às parcelas vencidas antes da propositura da demanda, 
descabendo falar em julgamento ultra ou extra petita.
5. Os juros moratórios são consectários lógicos e ex lege da 
condenação, devendo o julgador agir, nesse seara, até mesmo de 
ofício, nos termos do art. 293 do CPC e da Súmula n. 254/STF. 
Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 401.543/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 30/03/2015)
____________
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE EMPREITADA.
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. PEDIDO IMPLÍCITO. JULGAMENTO EXTRA-PETITA NÃO 
CONFIGURADO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, não configura julgamento ultra 
petita a fixação de juros de mora e correção monetária, por serem 
pedidos implícitos, mesmo que não previstos na condenação. 
Ademais, a Corte de origem analisou a questão com base no contexto 
fático-probatório dos autos e no exame das cláusulas do contrato 
administrativo firmado entre a partes. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
2. No que tange à prescrição, o Tribunal local, com amparo nas provas 
acostadas aos autos, concluiu que houve causa suspensiva do prazo 
prescricional. Dessa forma, rever o entendimento do Tribunal de origem 
requer revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em 
Recurso Especial. Aplicação da Súmula 7/STJ. Assim, fica prejudicada a 
tese referente ao dies a quo do prazo prescricional, uma vez que, ainda que 
fosse considerada a data de aprovação das medições - como pleiteia a ora 
agravante -, não haveria falar em prescrição, ante a existência de causa 
suspensiva.

Documento: 1634877 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2017 Página  8 de 4



 
 

 
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 184.453/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 13/09/2013)
____________
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO 
NA DECISÃO LIQUIDANDA.  SÚMULA 254 DO STF E ART. 293 DO CPC. 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO 
CONTRATUAL. DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PAGAS. TERMO INICIAL DOS 
JUROS MORATÓRIOS. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
CONDENATÓRIA.
1. É de ordem pública a matéria atinente à fixação dos juros de mora nas 
decisões judiciais. Inocorrência de afronta ao art. 517 do CPC.
2. "Incluem-se os juros moratórios na liquidação, embora omisso o 
pedido inicial ou a condenação" (Súmula 254 do STF). Incidência do 
art. 293 do CPC.
3. A Segunda Seção deste Tribunal Superior sufragou o entendimento de 
que "na hipótese de resolução contratual do compromisso de compra e 
venda por simples desistência dos adquirentes, em que postulada, pelos 
autores, a restituição das parcelas pagas de forma diversa da cláusula 
penal convencionada, os juros moratórios sobre as mesmas serão 
computados a partir do trânsito em julgado da decisão" (REsp 1.008.610/RJ, 
Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe 03.09.2008), porquanto 
somente a partir daí é que surgiu a mora da promitente-vendedora.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 759.903/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 15/06/2010, DJe 28/06/2010)
____________
Administrativo - Desapropriação - Liquidação - Juros Moratórios Omitidos - 
Princípio da Justa Indenização - Inclusão - CPC, Artigos 293 e 535, I e II - 
Súmulas 12 e 70/STJ e 254/STF.
1. A finalidade da jurisdição é compor a lide e não a discussão exaustiva de 
teses jurídicas, incumbindo ao Juiz estabelecer as normas jurídicas 
incidentes sobre os fatos do caso concreto, atividade excluída da vontade 
dos litigantes.  No caso, não foi vulnerado o artigo 535, I e II, CPC.
2. Sob a vigia do princípio constitucional da justa indenização, não pode ser 
desprezada a sua amplitude, assegurando completa reparação pela 
diminuição patrimonial do expropriado. Os juros moratórios, mesmo 
omisso o pedido inicial ou a sentença condenatória, inclusive a 
homologatória da conta, devem ser incluídos na conta de liquidação, 
sem qualquer ofensa à coisa julgada.
3. Recurso parcialmente provido para assegurar a incidência dos juros 
moratórios, considerado do valor indenizatório básico fixado no título 
sentencial transitado em julgado e considerados os períodos a descoberto 
da sua incidência.
(REsp 162.538/SP, Rel. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/03/2000, DJ 05/06/2000, p. 121)

Incide, portanto, nesse ponto, o enunciado 83 da Súmula desta Corte, aplicável, 

também, aos Recursos Especiais interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional, 
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segundo iterativa jurisprudência deste Tribunal.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DELIA BEATRIZ REICHEMBACH 
ADVOGADOS : JULIO CESAR BROTTO  - PR021600 

 VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA  - PR027134 
 JOSÉ ROBERTO TRAUTWEIN  - PR023140 

AGRAVADO  : BEATRIZ LOURDES ORLANDINI 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA ROCHA  - PR013832 

 RODRIGO DA ROCHA LEITE  - PR042170 
 GUILHERME LOCATELLI RODRIGUES  - PR057060 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DELIA BEATRIZ REICHEMBACH 
ADVOGADOS : JULIO CESAR BROTTO  - PR021600 

 VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA  - PR027134 
 JOSÉ ROBERTO TRAUTWEIN  - PR023140 

AGRAVADO  : BEATRIZ LOURDES ORLANDINI 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA ROCHA  - PR013832 

 RODRIGO DA ROCHA LEITE  - PR042170 
 GUILHERME LOCATELLI RODRIGUES  - PR057060 
 FABIANO VICENTE RODRIGUES  - PR079179 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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